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 1 Introdução
 A emigração é um fenómeno que caracterizam a sociedade portuguesa contemporânea.
 Contudo, este não é um fenómeno recente, existindo em Portugal há centenas anos, desde o
 século XIV. Ainda que ao longo dos séculos ganhava novos aspetos, novos fatores e variado a
 quantidade, podemos dizer que se mantém uma constante da vida dos portugueses. Nos anos
 70-80 do século passado o Portugal ganhou uma nova característica – tornou se um destino
 dos imigrantes.
 Selecionámos este tema, porque é muito atual e pode ser estudado de vários pontos de vista.
 Queremos mostrar, como os fluxos migratórios mudaram durante o percurso dos séculos.
 Contudo vamos analisar o contexto histórico, político e económico, que nos ajudará a
 perceber os motivos dos emigrantes e a sua seleção dos destinos. Por causa desta orientação
 do nosso trabalho, vamos sobretudo falar sobre as causas que influenciaram os movimentos
 migratórios e não vamos usar demasiados dados estatísticos, só os usaremos ocasionalmente
 para demostrar a grande dimensão de alguns destes movimentos migratórios.
 Na primeira parte, dedicada à emigração dos portugueses, será imporante destacar os destinos
 principais deles e brevemente descrever o contexto histórico e político. Esta parte será
 dividida em três maiores capítulos, dedicados à fase transatlântica (Brasil, Angola e
 Mosambique), à fase intro-europeia (trataremos principalmente sobre a França) e à emigração
 contemporânea (com a Europa como o destino principal). Quanto às fontes de estatísticas,
 quando se trata de emigração antes de século XX, usaremos os números reconhecidos pelos
 autores e históricos. Para emigrações mais recentes usaremos os dados do Observatório da
 Emigração.
 A segunda parte do trabalho é dedicada à imigração para Portugal. Como já referimos,
 durante as últimas décadas, Portugal tornou-se um país recetor dos imigrantes do todo o
 mundo. Indicaremos os grupos mais grandes dos imigrantes e descreveremos a sua motivação,
 tendo em conta sobretudo as razões ligadas com a situação em Portugal, e não as causas
 internas nos países de origem. Os dados usados nesta parte são sobretudo das estatísticas do
 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.
 Para dar uma melhor ideia sobre o contexto em que cresce o número dos imigrantes, vamos
 falar também sobre a política migratória de Portugal. Esta parte contem três capítulos
 principais, que apresentam uma evolução de imigração desde os anos 60 do século XX até
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 hoje, e incluem as principais mudanças na política desde os anos 80, quando tenha iniciado o
 processo da criação do quadro legal da imigração portuguesa atual.
 Nesta segunda parte do trabalho vamos incluir também a problemática dos “retornados”, que
 não é sempre reconhecida como imigração, mas nós vemos este movimento como a etrada das
 pessoas não residentes em Portugal.
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 2 Evolução da emigração portuguesa
 A origem da emigração portuguesa situa-se já na primeira metade do século XV. Como o
 início pode ser considerada a conquista de Ceuta no ano 14151 ou a colonização da Madeira
 2
 (por volta de 1420), onde foram fixadas as primeiras colonias permanentes. Este movimento
 migratório inicial intesificou-se com a expansão ultramarina por causa das necessidades
 ligadas com a colonização das outras ilhas (Açores, Cabo Verde, São Tomé e Príncipe)3 e
 também com a defesa e manutenção das fortalezas na costa africana e Índias Orientais.
 Todavia, neste período ainda nao podemos falar sobre uma emigração significante, mas é sem
 dúvida o traço inicial deste fenómeno histórico. Aanalizando segundo os países de destino,
 emigração portuguesa pode ser dividida em fases seguintes4:
 a fase transatlântica (predominantemente para o Brasil), século XVI - fim da Segunda
 Guerra Mundial;
 primeiro movimento intra-europeu a partir da década de 1960 até 1974
 (predominantemente para França e Alemanha);
 segundo movimento intra-europeu após a adesão à União Europeia (1986 – anos 90)
 emigração de globalização e anti-crise (século XXI, migrações de trabalhadores
 qualificados e expatriados para o Brasil, antigas colónias, etc.).
 2.1 Fase transatlântica
 2.1.1 A „fase brasileira” (Século XVI-XX )
 Um dos momentos mais importantes da migração portuguesa é a descoberta do Brasil em
 1500 que leva a transferência gradual dos interesses coloniais do oceano Índico5 para o
 Atlântico. Estimam-se cerca de 280 000 saídas de Portugal entre 1500 e 1580, portanto trata-
 1 ARROTEIA, Jorge Carvalho. A Emigração portuguesa, suas origens e distribuição. Instituto de Cultura e Língua Portuguesa, 1983, p. 11. 2 SERRÃO, J. Conspecto histórico da emigração portuguesa *online+. In: Análise Social, Vol. VIII, 1970 (nº32), p. 597-617. Disponível em: http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1224258510R3rFG4jc9La79ZA4.pdf. 3 ARROTEIA, Jorge Carvalho. A Emigração portuguesa, suas origens e distribuição. Instituto de Cultura e Língua Portuguesa, 1983, p. 11. 4 ORTIZ, Alejandra; PADILLA, Beatriz. Fluxos migratórios em Portugal: do boom migratório à desaceleração no contexto de crise. Balanços e desafios. In: Rev. Inter. Mob. Hum., Brasília, Ano XX, Nº 39, p. 159-184, jul./dez. 2012. 5 No século XVI a emigração não foi direccionada só para o Brasil, mas existiu também um grande fluxo migratório para a India, formando importantes comunidades em cidades como Goa, Baçaim, Chaul, Damão, Cochim, Columbo e São Tomé de Melimpor. Os imigrantes portugueses estabeleceram-se também nas áreas situadas mais para oriente, na costa de Coromandel (Bengala), em Malaca, Molucas, na China, Japão, em Timor e Solor (Indonésia). Além disso, nota-se a emigração portuguesa nas Américas e na Europa, nomeadamente em Bruges, Antuérpia, em Sevilha, Londres e em diversas cidades de França e Itália.
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 se do primeiro fluxo migratório considerável, tendo em conta que a população portuguesa
 nesse tempo era por volta de 1 100 000 habitantes6. Registam-se também outras 360 000
 saídas entre 1580-16407.
 Neste contexto é conveniente mencionar a ideia que os primeiros movimentos migratórios
 ainda não tiveram o caráter puramente emigratório como o compreendemos hoje, mas
 serviram mais para os objetivos coloniais (sobretudo povoamento e defesa das colónias). Isto
 começou a mudar no século XVII e por essa razão foram publicadas as primeiras medidas
 legislativas restringindo a emigração. Mas as saídas ainda cresceram, especialmente durante o
 período entre 1700-1760, que inclui a fase intensa do desenvolvimento da mineração (1736-
 1766), emigraram entre 8 000 e 10 000 pessoas por ano.8 Consequemente, o Reino de
 Portugal decidiu impedir a emigração para o Brasil devido ao medo do seu despovoamento,
 contudo o número dos emigrantes começou a diminuir também naturalmente até para 4000
 saídas por ano, principalmente devido a fatores políticos internos dos inícios do século XIX,
 como as Invasões Francesas, transferência da corte para o Brasil e a seguinte independência
 brasileira.
 Na segunda metade do século XIX os movimentos migratórios aumentaram de novo e
 calculam-se até 25 0009 saídas anuais no último quartel do século. Em geral, acréscimo da
 emigração neste período foi ligado com a abolição da escravatura no Brasil em 1888, porque
 consequemente o país precisou da mão de obra estrangeira, mas no caso dos portugueses foi
 muito mais um reflexo da instabilidade política e económica em Portugal. Durante o século
 XIX o país vivia uma crise económica por causa de perda do Brasil, a crise da Monarquia
 durante a submissão ao domínio inglês, causando as primeiras lutas pela implantação da
 República, mas também o desenvolvimento do capitalismo industrial e comercial que
 substitui o corporativismo da Idade Média. Umas das principais mundanças foram a
 orientação do comércio exporto, desenvolvimento da industria textil, papel ou vidro,
 mecanização no setor agrícola etc. Neste contexto económico, quando a mecanização na
 indústria substitui muitas pessoas, formou-se um excedente de mão de obra que se deslocou
 para as grandes cidades, como Porto e Lisboa, e para o estrangeiro. Portanto, podemos dizer
 6 ARROTEIA, Jorge Carvalho. A Emigração portuguesa, suas origens e distribuição. Instituto de Cultura e Língua Portuguesa, 1983 p. 12 7 Ibidem. 8 ARROTEIA, Jorge Carvalho. A Emigração portuguesa, suas origens e distribuição. Instituto de Cultura e Língua Portuguesa, 1983 p. 13. 9 ARROTEIA, Jorge Carvalho. A Emigração portuguesa, suas origens e distribuição. Instituto de Cultura e Língua Portuguesa, 1983, p. 14.
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 que a emigração passou a ser uma solução dos sem trabalho no campo e na cidade, e ganhou
 uma grande importância económica, quando começou a ser usado o conceito da emigração
 através das remessas. As remessas pagas pelos emigrantes ficaram a única fonte que podia
 equilibrar o déficit do estado e até chegavam a ultrapassar a soma das exportações
 portuguesas para o Brasil no final do século XIX. O governo português ainda tentou orientar a
 emigração para as cidades grandes como Rio de Janeiro e São Paulo, para que os emigrantes
 pudessem trabalhar no setor comercial em vez de agrícola.10
 Os portugueses emigrantes para o Brasil nessa época eram atraídos principalmente pela ideia
 de um enriquecimento fácil e rápido e de melhores condições da vida e não pela possibilidade
 de substituir a mão de obra escrava na agricultura. Apesar de uma atração económica que o
 país representava, e sua escolha foi também motivada pela identificação com a língua e
 tradições e instituições de origem portuguesa. A política de imigração brasileira durante a
 segunda metade do século XIX foi aberta, orientada para o preenchimento de espaços vazios,
 o crescimento demográfico e o desenvolvimento agrário, e entao oferecendo apoio aos
 imigrantes muito atraente, que incluía subsídio de transporte, contratos de trabalho e
 habitação gratuita.11
 Contudo, esse caráter liberal da política migratória começou a mudar já
 no fim do século XIX. Já na primeira metade do século XX que dificultaram o aceso dos
 imigrantes para o país e contribuiram para a diminuição de número deles. Algumas tiveram
 carácter social e sanitário, impediram por exemplo entrada dos maiores de 60 anos, possíveis
 portadores de doenças contagiosas e inválidos, outras surgiram para conter o desemprego - as
 empresas eram obrigadas a ter pelo menos 2/3 de brasileiros natos. Mas é notável que durante
 o Estado Novo de Getúlio Vargas existia uma política de valorização da língua portuguesa,
 que proibia os imigrantes de falar as suas línguas natais, e de defesa da cultura luso-
 brasileira.12
 Por causa dessas ideias nacionalistas, em 1939 os portugueses foram excluídos do
 regime de quotas pelo Conselho de Imigração e Colonização, e poucos anos depois até foram
 praticamente tornados cidadãos nacionais sem precisarem de abdicar da sua nacionalidade de
 origem.
 10 PACKLES, Maria Luisa Nabinger de Almeida. Notas sobre os imigrantes portugueses no Brasil (Sécs. XIX e XX) *online+. R. História, São Paulo, n. 123-124, p. 35-70, ago/jul., 1990/1991., p. 6. Disponível em: http://www.revistas.usp.br/revhistoria/article/viewFile/18636/20699 11 CARREIRAS, Helena; MALAMUD, Andrés; PADILLA, Beatriz; XAVIERE, Maria; BUSSOLA, Diego. Do Fado ao Tango: A emigração portuguesa para a Região Platina. In: Sociologia, Problemas e Práticas, nº 54, Lisboa, CIES-ISCTE, Celta Editora, p. 49-74. 12 Ibidem.
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 Até agora falámos quase exclusivamente sobre a emigração portuguesa para o Brasil e o
 motivo é simples – até 1949 a emigração portuguesa foi praticamente equivalente à emigração
 para o Brasil, que recebeu cerca 80% do número total dos emigrantes portugueses durante
 essa época e 68% na década de 1950.13
 Outra destinação significante foram os Estados Unidos
 da América, para onde emigraram 100 073 pessoas, representado cerca de 16, 7% da
 emigração ocorrida entre o início do século XX até o fim da Primeira Guerra Mundial.14
 Entre
 outros destinos encontram-se mais países da América Latina, como Venezuela, Argentina ou
 Uruguai. Ao contrário dos EUA, esses países mantiveram uma política migratória liberal até a
 década de 1930, que atraiu grandes massas de emigrantes.
 O típico emigrante português foi do sexo masculino, entre os 20 anos e os 40 anos da idade,
 oriundo do sector agrícola, na generalidade iletrado e principalmente das províncias do
 Minho, Beira Alta e Trás-os-Montes.15
 Nos anos 50 estabeleceram-se as saídas de caráter
 regular para a Venezuela e para o Canadá, e depois da independência de Angola e
 Moçambique notou-se também um fluxo migratório grande para a África do Sul (com quase
 660 000 nacionais portugueses residentes aí em 197916
 ).
 2.1.2 Desenvolvimento da emigração para as colónias africanas (século XIX-XX)
 É também necessário mencionar o movimento migratório que pode ser considerado inter-
 regional, porque o destino foram as colónias portuguesas na África. Mesmo que os
 portugueses estiveram presentes no litoral de Angola desde o final do século XV, o interior do
 território foi conquistado apenas na segunda metade do século XIX, sendo a situação em
 Moçambique muito semelhante. A razão é simples - durante os séculos antecedentes, o Brasil
 servia como a fonte de renda económica e a função dos territórios portugueses no continente
 africano era essencialmente o fornecimento dos escravos para o Brasil e, no caso de
 Moçambique que era um porto estratégico, também o fornecimento de materiais à Índia
 Portuguesa, Macau e Timor. Com a independência do Brasil, Portugal sofre uma grande perda
 na área da economia e a situação nas colónias africanas começa a mudar.
 13 BAGANHA, Maria Ioannis B. As correntes emigratórias portuguesas no século XX *online+. In: Análise Social, vol. XXIX (128), 1994 (4.°), p. 960. Disponível em: http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1223378081S4cET4df4Yh89IX7.pdf 14 SERRÃO, J. Conspecto histórico da emigração portuguesa *online+. In: Análise Social, Vol. VIII, 1970 (nº32), p. 597-617. Disponível em: http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1224258510R3rFG4jc9La79ZA4.pdf. 15 COLLYER, Michael. Emigration Nations: Policies and Ideologies of Emigrant Engagement. Palgrave Macmillan, 2013, 368 p. 16 SERRÃO, J. Conspecto histórico da emigração portuguesa *online+. In: Análise Social, Vol. VIII, 1970 (nº32), p. 597-617. Disponível em: http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1224258510R3rFG4jc9La79ZA4.pdf.
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 Consequemente foram criados projetos para o desenvolvimento dos territórios africanos e o
 período de 1885 - 1910, as questões de ocupação das colónias africanas estiveram fortemente
 presentes na política portuguesa.17
 Houve um crescimento anual de pessoas saindo para o
 continente africano, entre mil à dois mil indivíduos18
 , mas no contexto da emigração
 portuguesa total os números eram pouco significativos e não correspondentes com os planos
 políticos. Por esta causa até existiam propostas e tentativas de aumentar os números dos
 emigrantes, por exemplo por desvio do corrente migratório Portugal-Brasil para as colónias
 africanas. No caso de Moçambique, em 1891 Portugal mandou várias centenas de
 desempregados para lá, por medida policial e económica.
 Portugal continuou essas iniciativas também nas décadas seguintes e especialmente no Estado
 Novo, o império colonial foi visto como orgulho nacional e o seu desenvolvimento tornou-se
 o centro das questões políticas. O regime de Salazar encorajou a emigração dos seus cidadãos
 para as colónias, como parte de um programa de desenvolvimento económico e visando
 diminuir a pobreza existente na metrópole portuguesa19
 . Após a revisão constitucional de
 1951, Portugal inspirou-se na ideia dos outros países colonizadores, iniciando uma política de
 emigração de portugueses sem recursos, principalmente camponeses. Entretanto, essa política
 exigiu grandes investimentos por parte de Portugal, cada família que chegava às colónias
 recebia uma propriedade como casa, gado e sementes. A verdade foi, que essa mão de obra
 nunca poderia competir com a força de trabalho africana, e tive de ser suportada por suas
 famílias e pelo estado.
 Com o início as guerras de independência das colónias portuguesas em África, haviam cerca
 de 200 mil portugueses instalados em Angola e 80 mil em Moçambique.20
 2.2 Fase intra-europeia
 2.2.1 Contextualização e os inícios do movimento (anos 50/60)
 Durante o século XX distinguem-se claramente dois ciclos migratórios – o ciclo
 transâtlantico, que tinha iniciado em meados do século anterior e continuou até os anos 50
 (Brasil permaneceu um dos destinos principais dos portugueses até o ano 1962), e o ciclo
 intra-europeu que começou por volta de 1952. Uma das razões porque o emigração
 17 SAMPAIO, Thiago Henrique. Portugal em África: a política de emigração para as colônias (1890 – 1974) [online]. In: CESP, Vol. 3, No 6, 2014. Disponível em: http://cadernos.iesp.uerj.br/index.php/CESP/article/view/141/115. 18 Ibidem. 19 Ibidem. 20 Ibidem.
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 transatlântica gradualmente diminuiu foi a adoção das leis restringindo a imigração para o
 Brasil, mas o fator principal foi o desenvolvimento económico nos países europeus
 industralizados, com os quais o Portugal concluiu vários contratos regulando a imigração.
 Para dar uma ideia mais precisa sobre as causas dessa mudança do destino dos portugueses, é
 necessário descrever um pouco a situação na Europa. O defícit bruto de mão de obra depois
 da Segunda Guerra Mundial causou aumento da demanda por trabalhadores de qualificação
 baixa para o setor da manufatura, e assim começou um recrutamento maciço dos estrangeiros
 para colmatar as lacunas no mercado do trabalho, especialmente na França e Alemanha.
 Contudo, este ciclo foi diretamente ligado com o Plano Marshall (1948 – 1952), conhecido
 oficialmente como Programa de Recuperação Europeia, que teve como objetivo a
 reconstrução dos países que foram destruídos pela guerra. Quando o plano foi completado, os
 países europeus envolvidos conheceram crescimento económico que fez mudar a direção dos
 fluxos migratórios portugueses.
 Mesmo que os portugueses anteriormente participaram praticamente somente no movimento
 transatlântico antes do século XX, existiram também saídas intra-europeas, por exemplo para
 Espanha ou França, que se tornou um recetor de portugueses já desde o século XIII. Porém, é
 só a partir dos anos 50 que a emigração para a Europa se torna significante, passando a
 competir e a substituir os trabalhadores provenientes de outros países do sul da Europa. A
 maioria dos emigrantes portugueses foi então motivada pela possibilidade de encontrar
 trabalho, mas existem também outras razões que suportaram esta nova corrente migratória: a
 proximidade geográfica, a facilidade em atravessar as fronteiras e finalmente, a possibilidade
 de manter contacto directo com as famílias.21
 Estes fatores mais tarde contribuíram para o
 facto de a tendência para uma migração permanente perdeu a força (comparado com séculos
 anteriores) e aumentaram os casos de retorno ou visitas a Portugal.
 Convém mencionar que a política migratória do Estado Novo no período depois da Segunda
 Guerra Mundial continuou subordinar o princípio constitucional de liberdade de emigrar aos
 interesses económicos e imperiais do governo. Portanto, as leis tentavam monitorizar e
 regulamentar a exportação da mão de obra e orientavam-se para três objectivos fundamentais:
 garantir as necessidades laborais do país, satisfazer os seus interesses na África e tirar
 21 SANTOS, Vanda. O discurso oficial do Estado sobre a emigração dos anos 60 a 80 e emigração dos anos 90 à actualidade *online+. In: Observatório da imigração, vol. 8, p. 17. Disponível em: http://www.oi.acidi.gov.pt/docs/pdf/EstudoOI%208.pdf
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 proveito das remessas dos emigrantes.22
 Esta política alterou-se paulatinamente já nos anos
 60, com o redireccionamento do principal fluxo migratório para a Europa. Foram
 estabelecidos acordos bilaterais com diferentes países (nomeadamente França e Alemanha)
 que tiveram por objetivo maximizar as remessas dos emigrantes e também manter controlo
 sobre esse movimento migratório.
 Para controlar as saídas dos portugueses foi em 1947 criada instituição chamada Junta de
 Emigração, que só emitia um número reduzido de passaportes, porque estava a impor
 condições propositadamente exigentes. Essas condições foram por exemplo o pagamento de
 quantias elevadas de dinheiro, um mínimo de quatro anos de escolaridade e uma verificação
 minuciosa da situação judiciária e também da “lealdade ao regime”, porque a emigração foi
 vista como uma ameaça à estabilidade do regime. Os homens foram obrigados de cumprir o
 serviço militar e as mulheres casadas precisavam do consentimento do marido.23
 Por esta
 causa muitos portugueses optavam a emigração clandestina e passaram a fronteira sem
 passaporte e com a ajuda dos engajadores (atualmente chamados as redes de tráfico).
 O contexto político e histórico acima descrito predominará até metade dos anos 70.
 2.2.2 O ciclo francês (anos 60 e 70 do século XX)
 A época da emigração que começou em 1962 (que foi o primeiro ano em que a França tornou-
 se o destino principal dos portugueses) é as vezes chamada “o ciclo francês”, acentuando a
 predominância da emigração para França. Até 1973, aproximadamente 1 milhão24
 de pessoas
 saíram para outros países europeus e por volta de 70% deles foram para França. Interessante é
 também o facto que uma das caraterísticas da emigração para França é a quantidade
 significativa dos emigrantes clandestinos, que representaram cerca 35% entre 1951 – 1975. 25
 22 CARREIRAS, Helena; MALAMUD, Andrés; PADILLA, Beatriz; XAVIERE, Maria; BUSSOLA, Diego. Do Fado ao Tango: A emigração portuguesa para a Região Platina. In: Sociologia, Problemas e Práticas, nº 54, Lisboa, CIES-ISCTE, Celta Editora, p. 49-74. 23 SANTOS, Vanda. O discurso oficial do Estado sobre a emigração dos anos 60 a 80 e emigração dos anos 90 à actualidade *online+. In: Observatório da imigração, vol. 8, p. 17. Disponível em: http://www.oi.acidi.gov.pt/docs/pdf/EstudoOI%208.pdf. 24 É necessário ter em conta que durante essa época (podemos dizer que especialmente entre anos 50 – 70) não é possível destacar o número total de saídas. Mesmo que existem alguns dados do Observatório da Emigração, vários autores consideram que esses números são muito subestimadas. Nós só podemos concordar com este opinião, porque logicamente não existem dados sobre a emigração clandestina, que foi mesmo considerável na época dada. 25 ARROTEIA, Jorge Carvalho. A Emigração portuguesa, suas origens e distribuição. Instituto de Cultura e Língua Portuguesa, 1983.
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 Este movimento era ligado com as causas internas da realidade socio-económica portuguesa,
 que influenciaram a emigração dos portugueses em geral. Podemos mencionar a crise crónica
 da agricultura, responsável por baixa nível de vida da população agrícola; uma indústria
 pouco desenvolvida que procurava melhorar a sua produtividade através de uma política de
 baixos salários contando com ausência de um sindicalismo livre e da proibição de qualquer
 atividade grevista; um serviço militar obrigatório de três a quatro anos, com participação
 obrigatória na guerras coloniais, responsável pelo expatriamento de cerca de 100 000
 jovens.26
 Contudo, a maioria dos emigrantes foi motivada pelas razões económicas,
 procurando melhores condições da vida do que podia oferecer Portugal neste tempo, porque
 experimentava atraso económico e pobreza. Uma outra parte mais pequena dos emigrantes
 teve motivações políticas e saiu com o objetivo de fugir à ditadura e à possibilidade de serem
 enviados para a guerra colonial em África. Quanto as causas deste fenómeno, cruciais foram
 também a facilidade, rapidez e custos reduzidos do transporte.
 A emigração foi ainda mais facilidada por parte da França, porque o Governo Francês não
 exigia nenhum tipo de qualificação aos trabalhadores, não existia quase nenhum controlo da
 emigração ilegal, e o processo de legalização da residência era fácil. Essa situação não era
 favorável para o Governo Português que tinha interesse em controlar a saída do país de
 homens activos, que eram precisos para participar na guerra colonial. O Estado também
 receava que portugueses que emigravam se envolvessem em actividades políticas que
 pudessem pôr em causa o sistema político ditatorial vigente no país.27
 Por esses fins as
 autoridades portuguesas começaram o diálogo com a França para regular este fluxo
 migratório através de estabelecimento de acordos de protecção aos trabalhadores ou
 semelhantes, que na realidade existiam principalmente para controlar e restringir a emigração
 daqueles que o faziam por motivos políticos ou aqueles que pretendiam fugir do serviço
 militar. A França era um destino escolhido por muitos estudantes que ambicionavam estudar
 fora e por pessoas que já na época tinham uma maior formação, como pilotos, escritores,
 cientistas, etc28
 .
 26 CEPEDA, Francisco José Terroso. Emigração portuguesa: um fenómeno estrutural. Instituto Politécnico de Bragança, 1995, 70 p. 27 SANTOS, Vanda. O discurso oficial do Estado sobre a emigração dos anos 60 a 80 e emigração dos anos 90 à actualidade *online+. In: Observatório da imigração, vol. 8, p. 17. Disponível em: http://www.oi.acidi.gov.pt/docs/pdf/EstudoOI%208.pdf. 28 LOPES, Sabrina. O desemprego de indivíduos com formação superior: a emigração como uma possível solução. FEP, 2013.
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 As leis emigratórias dos anos 60 estabeleceram que qualquer cidadão português é livre de
 emigrar, mas esse direito foi sempre condicionado. “Quando as circunstâncias especiais
 impuserem, o Governo, pelo Ministro do Interior, poderá determinar a suspensão total ou
 parcial da emigração para determinado país ou região.” Neste período foi até difícil obter um
 passaporte ordinário29
 , porque não podia ser concedido a qualquer pessoa que se julgava ter o
 propósito de emigrar. A emigração de um indivíduo em posse do passaporte ordinário foi
 considerade emigração ilegal, que era encarada como crime. Para iniciar o processo por este
 crime, bastava o Governo ter conhecimento de que a pessoa tinha intenção de emigrar.
 Punível foi também a ajuda financeira aos emigrantes, e mesmo assim os engajadores podiam
 sofrer penas. Só em 1969, durante a Primavera Marcelista, que trouxe certa liberização para a
 soiedade,a emigração deixa de ser considerada crime punível com multa, à excepção daqueles
 que tivessem como intenção fugir ao serviço militar.
 2.2.3 Outros destinos principais dos emigrantes portugueses (segunda metade do
 século XX)
 Também durante os anos 70 os portugueses continuaram a emigrar principalmente para a
 Europa (mas também para Canadá, Austrália, EUA e a África do Sul), mas aconteceu uma
 mudança na importância dos países de destino na Europa. A França deixou de ser o destino
 principal no fim dos anos 70 e na década de 80, a emigração portuguesa para este país já
 representava somente 8,5% do total da emigração. Segundo Garson, Tapinas et al.,
 diminuação pode ser explicada por três fatores: a suspensão da emigração para França30
 (à
 excepção do regrupamento familiar), o afluxo dos retornados31
 cujas caraterísticas não os
 orientavam a priori para a migração europeia, o esgotamento das reservas da mão de obra
 latente nas zonas agrícolas do interior do país.32
 Outra causa foi também a crise económica
 dos países indutralizados que resultou do primeiro choque petrolífero de 1973. Podemos dizer
 que desde este momento, as autoridades responsáveis pelos países delimitam as políticas de
 imigração consequemente restringem os fluxos migratórios. Os países que costumavam ser
 abertos aos emigrantes promovem políticas do regresso voluntário aos país de origem e
 29 Como hoje, neste período existiam mais tipos de passaportes, entre quais foi também um passaporte especial para emigrantes. 30 Em 1971 França publicou o decreto nº 71880, fixando uma quota de 65 000 emigrantes portugueses autorizados a entrar em França e impedindo o reagrupamento familiar. 31 Os retornados foram os portugueses que regressaram a Portugal, após a revolução de 1974, na sequência do processo de descolonização. 32 NETO, Felix. A migração portuguesa vivida e representada: contribuição para o estudo dos projectos migratórios. Secretaria de Estado das Comunidades Portuguesas, 1986, 628 p.
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 aumentam a discriminação face aos trabalhadores portugueses. Neste contexto a emigração
 portuguesa começa a diminuir.
 Como já mencionámos, a Alemanha foi outro país que precisou da mão de obra estrangeira
 para conseguir a sua reconstrução e recuperação económica depois da Segunda Guerra
 Mundial. A partir da decada 60 transformou-se num destino dos emigrantes, incluindo os
 portugueses. Nota-se que entre 1960 – 1990, 130 000 portugueses saíram para a Alemanha,
 então esse movimento não foi tão maciço. Contudo, junto com a emigração para França
 indiscutivelmente influenciou a situação em Portugal, fazendo-se sentir a falta da mão de obra
 na agricultura e indústria.
 Devido às políticas imigratórias restritivas em França e na Alemanha, a partir de 1973 o fluxo
 migratório orientou-se para outros países, entre os quais o Luxemburgo. Este país que já era o
 destino dos portugueses desde os anos 50, quando o país é marcado por um crescimento
 económico e o Luxemburgo se torna a sede da Comunidade do Carvão e do Aço, fazendo
 florescer a instalação de novas empresas e a construção de complexo industriais. Os
 emigrantes portugueses pois trabalhavam principalmente nos setores da indústria, construção
 civil ou comércio, mas também na agricultura, restauração e serviços domésticos.
 Em 1986 contexto das políticas migratórias intra-europeias alterou, com a adesão de Portugal
 à CEE. Neste ano os trabalhadores portugueses mudam o seu status de emigrantes para
 cidadãos europeus, e podem circular livremente pelo espaço europeu.
 2.3 Emigração portuguesa contemporânea: emigração de globalização
 e anti-crise
 Como o início de uma nova fase de emigração portuguesa, ou pelo menos um momento
 demasiado importante, pode ser vista a crise financeira mundial que começou em 200833
 . A
 crise traduziu-se numa desaceleração dos fluxos migratórios34
 , mas este processo não foi
 específico para os portugueses, mas trata-se de um fenómeno generalizado na União
 Europeia. Os movimentos migratórios mais afetados foram aqueles ligados ao mercado de
 trabalho, então movimentos temporários e irregulares.
 33 A crise de 2008 chamada a Grande Recessão é crise financeira global, precipitada pela falência do tradicional banco de investimento estadunidense Lehman Brothers. Vários países europeus, incluindo Portugal, têm registado uma recessão prolongada que resultou significativa deterioração social e do mercado de trabalho. 34 NELSON; SILVA. “A imigração brasileira em Portugal e a crise: Permanecer, transitar ou retornar?”
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 Quanto a Portugal, numa primeira fase, entre 2008 e 2010, podemos dar um exemplo de
 decréscimo da emigração portuguesa para a Espanha, que foi um dos seus destinos principais
 porque ofereceu trabalho nos sectores da construção que atraiu a mão de obra de baixa
 qualificação. Mas a crise teve uma influência grande sobre o mercado de trabalho espanhol e
 causou retorno de muitos emigrantes para Portugal e também o mencionado decréscimo de
 emigração.
 Portanto, a influência da crise sobre o volume da emigração portuguesa variou nos últimos
 anos, e então aconteceu uma transferência de uma fase de decréscimo numa nova fase,
 durante que podemos observar o crescimento da emigração rápido. Essa nova fase começa em
 2010, quando o número de pessoas a abandonar o país excedeu o fluxo de entrada de
 imigrantes. Para perceber melhor essas mudanças na emigração, é preciso conhecer a situação
 política no contexo da crise económica. Depois da Grande Recessão de 2008, o Governo
 português prontamente aprovou as políticas contracíclicas com fim de criar a uma melhoria
 temporária das perspetivas económicas internacionais. Essas políticas realmente contribuíram
 para atenuar a recessão em 2010. Contudo, a crise que começou em Portugal em 2010
 continua até hoje tem origem nas várias causas externas e internas35
 e não foi possível
 completamente evitá-la. Em abril de 2011, sendo praticamente incapaz de cumprir as suas
 obrigações de pagamento internacionais, e por essa causa requereu assistência financeira à
 União Europeia, ao Banco Central Europeu e ao Fundo Monetário Internacional. Já em maio
 de 2011 foi celebrado o acordo entre Portugal e essas instituções, chamado o Memorando de
 Políticas Económicas e Financeiras, também reconhecido pelo público como Memorando de
 Entendimento ou Plano da troika36
 . O acordo criou um programa de assistência financeira
 com um prestimento pecuniário de 78 mil milhões de euros para um período de três anos.
 Esse programa de assistência foi condicionado à implementação de medidas de consolidação
 orçamental e de reformas estruturais na área das finanças públicas. O seu fim, tal indicado no
 memorando, foi estabilizar a dívida pública por volta de 2013.
 Neste contexto então observamos rápido crescimento da emigração e a recomposição dos
 países do destino. A partir de 2010, os principais países da emigração portuguesa são Reino
 35 Quanto às causas externas, a crise em Portugal tem sem dúvida origem na Grande Recessão e na crise da dívida pública europeia (também chamada acrise da Zona Euro). As causas internas são sobretudo as políticas profundamente erradas adoptadas pelos governos nos últimos anos. 36 O termo troika é frequentemente usado como referência às equipas constituídas por responsáveis da Comissão Europeia, Banco Central Europeu e Fundo Monetário Internacional que negociaram as condições de resgate financeiro na Grécia, no Chipre, na Irlanda e em Portugal.
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 Unido, Suíça, Alemanha e Espanha, e essa hierarquia mantem-se até hoje37
 . Segundo o
 Relatório estatístico 201438
 , estima-se que atualmente têm a Europa39
 como destino entre 80 a
 85% dos emigrantes portugueses. Estima-se que cerca de 10 a 12% dos emigrantes vão para
 Angola e Moçambique portugueses e 1% vai para o Brasil. A Europa então continua a ser o
 mercado tradicionalmente preferido pelos jovens licenciados procurando mais oportunidades
 de trabalho. O fenómeno novo e atual da emigração portuguesa é a escolha das antigas
 colónias Angola e Mosambique como países do destino, que pode ser visto como uma
 reativação dos fluxos que já ocorreram no passado colonial. Nos últimos anos, Angola passou
 a substituir Brasil como o centro no sistema migratório lusófono e como a principal razão
 podemos designar o facto de fortalecimento das relações luso-angolanas no setor comercial.
 Na última decada tem aumentado o peso das exportações portuguesas para o país e tem
 crescido a importância das importações, sobretudo do petróleo. Angola tornou-se um dos
 principais parceiros comerciais de Portugal e existem mais de dois milhares de empresas com
 capital português ou de capital misto luso-angolano. Anualmente saem para Angola cerca de
 10 mil40
 portugueses, a maior parte para o setor da construção civil, existindo lá interesse das
 empresas em contratar mais mão de obra portuguesa. Não podemos esquecer o traço sempre
 presente no sistema migratório lusófono - a ligação histórica e linguística que também influe a
 escolha dos emigrantes. A emigração é ainda facilitada pelo acordo de vistos assinalado em
 2011 entre Angola e Portugal, que reflete a situação e a dinâmica migratória atual que
 representa a circulação migratória fluída, permitindo o desenvolvimento das relações
 económicas e políticas entre os dois países.
 Entre caraterísticas da nova emigração portuguesa é preciso mencionar o facto que é mais
 qualificada do que no passado.41
 Outro facto importante é que aumentam os números de
 37 PIRES, Rui Pena; PEREIRA, Cláudia; AZEVEDO, Joana; RIBEIRO, Ana Cristina. Emigração Portuguesa [online]. Relatório Estatístico 2014, Lisboa, Observatório da Emigração e Rede Migra, Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), CIES-IUL, e DGACCP. Disponível em: http://www.observatorioemigracao.secomunidades.pt/np4/?newsId=3924&fileName=OEm_EmigracaoPortuguesa2014_RelatorioEst.pdf 38 Ibidem. 39 Apesar dos destinos emigratórios principais dos portugueses, que são o Reino Unido, Suíça e Alemanha, existe também emigração para outros países europeus economicamente mais fortes (Bélgica, Holanda e países escandinavos). 40 PIRES, Rui Pena; PEREIRA, Cláudia; AZEVEDO, Joana; RIBEIRO, Ana Cristina. Emigração Portuguesa [online]. Relatório Estatístico 2014, Lisboa, Observatório da Emigração e Rede Migra, Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), CIES-IUL, e DGACCP. Disponível em: http://www.observatorioemigracao.secomunidades.pt/np4/?newsId=3924&fileName=OEm_EmigracaoPortuguesa2014_RelatorioEst.pdf 41 Até 2010/2011 o crescimento da população emigrada com um diploma do ensino superior fez-se ao mesmo
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 jovens representatos entre os emigrantes. Segundo as estatísticas do INE, os números dos
 emigrantes até 29 anos de idade aumentaram entre 2010-2012 sobretudo na emigração
 permanente, mas também na emigração temporária; e os indivíduos entre os 20 e os 39 anos
 representam quase metade do total dos emigrantes permanentes.42
 Como consequência destes
 movimentos de saída que eram compostos principalmente de indivíduos em idade ativa, a
 estrutura etária da população mudou – podemos observar o envelhecimento da sociedade.
 Também existe um impato notável no mercado de trabalho na forma de diminuição da mão de
 obra disponível em diversos setores.
 ritmo do crescimento da população portuguesa diplomada. Tomando em conta os fatos que depois 2008, quando acoteceu o colapso do maior fluxo dos emigrantes portugueses não qualificados para Espanha, e o seguinte crescimento da emigração mais qualificada para o Reino Unido ou para os países nórdicos, podemos suponhar que a estrutura de qualificação da migração mudou e possivelmente influiu também a estrutura de qualificação dos portugueses residentes em Portugal. Mas ainda não existem demasiados dados para confirmar essa ideia. 42 LOPES, Sabrina. O desemprego de indivíduos com formação superior: a emigração como uma possível solução. FEP, 2013.
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 3 Evolução da imigração para Portugal
 3.1 Inícios da imigração (anos 60 do século XX)
 Até aos anos 60 Portugal foi tradicionalmente um país de emigração, sendo pouco
 desenvolvido e não atraente para os imigrantes. A população estrangeira residente aqui foi
 praticamente estável (por volta de 21000 pessoas43
 ), constituída por muitos refugiados
 espanhóis, mas por exemplo também por russos que aqui se instalaram depois da Revolução
 de Outubro, por refugiados judeus que vieram durante a Segunda Guerra Mundial ou por
 imigrantes com uma longa história de integração, como por exemplo os descententes dos
 ingleses que se estabeleceram na região do Porto por causa do negócio do vinho. Segundo o X
 Recenseamento Geral da População de 1960, 2/3 dos estrangeiros residentes em Portugal
 eram de origem europeia (principalmente espanhóis, ingleses, franceses e alemães ligados à
 indústria) e a maioria dos outros era de origem brasileira. Podemos dizer que a partir daí que o
 número dos estrangeiros cresce, e também diversificam-se as nacionalidades e os perfis sócio-
 demográficos deles.
 Na década de sessenta, que é considerada a primeira fase de imigração para Portugal, os
 imigrantes eram principalmente os indivíduos residentes nas colónias portuguesas que vinham
 para fins académicos, profissões liberais ou negócios44
 . Chegavam também ingleses e
 alemães, já não ligados somente à indústria, mas também ao turismo, e outros indivíduos que
 vinham ocupar um tipo de profissões não qualificadas, que foram disponíveis devido à falta
 de mão de obra causada pela emigração portuguesa para a Europa.
 3.2 Os “retornados” (anos 70 do século XX)
 Após a Revolução de 1974, e devido ao processo de descolonização que se lhe seguiu (1975-
 1980), a população estrangeira cresceu à taxa anual média de 12,7%45
 e alterou gradualmente
 a sua composição até passar a ser maioritariamente constituída por cidadãos africanos, na sua
 maioria oriundos das ex-colónias portuguesas. Durante essa segunda fase que começou depois
 das independências africanas, muitos portugueses que viviam nesses países (Angola,
 Moçambique e Guiné Bissau) regressaram a Portugal, mas vieram também outros imigrantes
 desses países. Assim distinguimos entre os cidadãos portadores daquelas novas
 43Dados do IX Recenseamento Geral da População de 1950. Disponível em: http://censos.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=censos_historia_pt_1950 44 Estas migrações ainda eram consideradas como inter-regionais, como as colónias eram uma possessão do país. 45 MARQUES, José Carlos; BAGANHA, Maria Ioannis. Imigração e Política: o caso Português. Lisboa: FLAD, 2001.
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 nacionalidades africanas, e entre os que, regressados a Portugal ou continuando a residir em
 África, mantiveram a nacionalidade portuguesa.46
 No primeiro caso trata-se de imigração
 internacional e no segundo caso descrito, falamos sobre um retorno de nacionais. As causas
 deste êxodo forçado e urgente da maioria dos nacionais portugueses da África foram
 sobretudo a situação de descontrolo político e a insegurança vivida na Guiné, em
 Moçambique e em Angola depois das respectivas independências.
 Esses portugueses ficaram conhecidos como os “retornados” e seu número total estaria
 compreendido entre 500 000 e 800 000 pessoas47
 . Provavelmente o maior regresso aconteceu
 no período entre a Primavera e o Outono de 1975, por causa da guerra civil em Angola, que
 iniciou a debandada dos portugueses e das suas famílias, trazendo para Portugal um número
 de portugueses nunca determinado, mas estimado por volta dos 500 000 indivíduos.48
 Neste
 caso terá existido alguma indeterminação quanto à exacta nacionalidade de todos os que
 retornaram, dado que entre eles se contavam muitas pessoas de origem africana que tinham
 combatido do lado português ou se consideravam com ele politicamente comprometidos.49
 Por esta causa foi introduzida a Lei n° 308-A/75, aprovada em 24 de Junho, que estabeleceu
 uma definição mais rigorosa do direito à nacionalidade portuguesa e consequemente também
 as condições de acesso ao direito de regresso numa forma indireta.
 Nos anos 80 tem início o processo da criação do quadro legal da imigração portuguesa atual.
 Em Outubro 1981 entrou em vigor a Lei 37/81, que regula a entrada, permanência e expulsão
 de estrangeiros. Podemos dizer que o enquadramento legal sempre tenta responder à situação
 migratória, as suas mudanças e necessidades – neste caso então trata-se sobretudo de contexto
 pós-regresso de cidadãos tanto portugueses como estrangeiros das ex-colónias. Esta lei não
 considerou muito os aspetos políticos ou sociais e foi principalmente orientada à regulação
 dos fluxos migratórios, sendo demasiado benevolente. A opção mais fácil foi a concessão do
 visto de curto prazo, que é concedido por motivos de estudos, saúde, turismo etc.; esta opção
 foi também responsável para acrescimento da imigração clandestina, porque podia ser usada
 como instrumento para entrar o país legalmente. Contudo, o fim destes imigrantes,
 principalmente dos países do PALOP, foi ficar em Portugal sem autorização de residência.
 46 JANUS 2001: ANUÁRIO DE RELAÇÕES EXTERIORES (2001). Actualidade das Migrações: a imigração para Portugal. Lisboa: Público & Universidade Autónoma de Lisboa. 47 OLIVEIRA, Nelson Clemente Santos Dias. A integração dos “retornados” no interior de Portugal: o caso do distrito da Guarda. In: IV Congresso Português de Sociologia, 2008. 48 Ibidem. 49 JANUS 2001: ANUÁRIO DE RELAÇÕES EXTERIORES (2001). Actualidade das Migrações: a imigração para Portugal. Lisboa: Público & Universidade Autónoma de Lisboa.
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 Mesmo que esta realidade foi percebida por público e até por governo, até o início dos anos
 90 não foram tomadas nenhumas medidas legais para responder à problemática da crescente
 imigração clantestina.50
 3.3 Transformação de Portugal num país de imigração (anos 80 –
 presente)
 3.3.1 Anos 80 – meados 90
 A terceira e última fase tem início nos anos 80 e durante essa época verificou-se a
 continuidade do movimento imigratório a partir dos países africanos lusófonos,
 principalmente de Cabo Verde. Na mesma fase, precisamente nos meados dos anos 80,
 pertence o início de imigração dos brasileiros para Portugal51
 , que originalmente começou
 como um movimento limitado de contracorrente que incluía só alguns profissionais
 qualificados (como dentistas, peritos de marketing, informáticos, etc.)52
 , trabalhadores
 levados pelas relativamente poucas empresas brasileiras situadas em Portugal, ou
 trabalhadores ligados aos serviços diplomáticos brasileiros. A partir daí, a comunidade
 brasileira apresentou crescimento mais ou menos estável, como o Brasil enfrentava profunda
 crise económica e política53
 . Contudo, somente nos finais dos anos 90 e princípios do século
 XXI esse movimento tornou-se num fluxo significativo de imigrantes laborais. O aumento dos
 imigrantes esteve ligado com a internacionalização da economia portuguesa, marcada pelos
 investimentos no Brasil, causando uma reproximação com a ex-colónia, também por meio do
 comércio bilateral e outros laços económicos e financeiros.54
 Podemos dizer que durante os anos 80 e 90, Portugal tornou-se de um país de emigração, num
 país de imigração55
 . Segundo dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), até 1980, a
 imigração para Portugal nunca atingiu valores superiores a 50 mil residentes, contudo em
 50 SANTOS, Vanda. O discurso oficial do Estado sobre a emigração dos anos 60 a 80 e emigração dos anos 90 à actualidade *online+. In: Observatório da imigração, vol. 8, p. 17. Disponível em: http://www.oi.acidi.gov.pt/docs/pdf/EstudoOI%208.pdf 51 Até podemos dizer que esse fluxo já teve origem nos meados anos 70, quando retornava uma parte dos portuguese do Brasil, muitas vezes acompanhados de esposos ou filhos brasileiros. 52 MALHEIROS, Jorge Macaísta, (org.). A Imigração Brasileira em Portugal. Colecção Comunidades, 1, Lisboa: ACIDI, 2007, p. 16. 53 Na segunda metade dos anos 90 nota-se diminuição da comunidade por causa da estabilidade econômica trazida pelo Plano Real. 54 SANTOS, Aline Lima. Mudança de vento: a migração do Brasil para Portugal no fim do século XX e início do século XXI. Universidade de São Paulo, 2010. 55 Esta transformação aconteceu nos vários países europeus que disponibilizavam mão de obra e num espaço curto de tempo passaram a ser receptores. Trata-se sobretudo dos países do Sul da Europa (Espanha, Grécia, Itália e Portugal) que começaram a receber números consideráveis de imigrantes, tornando-se países de imigração.
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 2000 já havia cerca de 208 000 imigrantes residentes56
 . Uma das causas principais deste
 fenómeno foi sem dúvida a entrada na CEE em 1986, que injectou muitos milhões de euros
 em Portugal. Esse investimento ajudou a dinâmica da economia portuguesa, principalmente
 nos setores das obras públicas e do comércio. Outros fatores que ajudaram criar condições
 para atrair um grande número de imigrantes foram por exemplo a modernização das infra-
 estruturas nacionais, transição para uma economia de serviços e também algumas mudanças
 sociais tais como o crescimento dos níveis de qualificação dos jovens. Não podemos esquecer
 a assinatura da Convenção Schengen que criou um espaço de circulação europeu e uma
 cidadania europeia, que facilitou os movimentos migratórios dentro dos estados membros.
 Nesta fase Portugal precisava tanto de mão de obra qualificada como não qualificada, devido
 ao deficiente sistema educativo português e à emigração para os países da Europa do norte e
 central dos portugueses menos qualificados.57
 Até meados dos anos 90, os imigrantes ainda eram basicamente só dos países africanos de
 expressão portuguesa, mas além destas pessoas existiram outros fluxos imigratórios
 constituídos por alguns reformados da Europa do Norte, familiares e descendentes de
 emigrantes portugueses e profissionais brasileiros e europeus que vieram individualmente ou
 no quadro de empresas multinacionais. Em geral podemos dizer que enquanto os imigrantes
 de origem africana, de Cabo Verde, Guiné Bissau e Angola se concentravam no mercado de
 trabalho pouco qualificado, os europeus concentraram-se no mercado mais qualificado.58
 3.3.1.1 Mudanças principais na política migratória
 A adesão de Portugal a Comunidade Europeia em 1986 é provavelmente o fator mais
 influencial para a política migratória portuguesa. Foram criadas novas oportunidades de
 trabalho para os estrangeiros e consequemente, a imigração para Portugal começou a crescer
 de novo. Os anos 90 ficam marcados por grandes fluxos migratórios na Europa enteira e
 portanto essa época provocou várias discussões sobre a nova política de imigração que devia
 ser mais restritiva. Em Portugal a situação foi a seguinte – o número dos imigrantes estava a
 crescer rapidamente, incluindo a imigração clandestina; e em 1991 o Portugal assinalou a
 Convenção de Schengen e em 1995 entrou no Espaço Schengen.
 56 Os dados do SEF são disponíveis aqui: http://www.sefstat.sef.pt/evolucao.aspx 57 PADILLA, Beatriz; ORTIZ, Alejandra. Fluxos migratórios em Portugal: do boom migratório à desaceleração no contexto de crise. Balanços e desafios. In: Rev. Inter. Mob. Hum., Brasília, Ano XX, Nº 39, p. 159-184, jul./dez. 2012. 58 Ibidem.
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 A entrada no Espaço Schengen que exigiu certas mudanças na área de as migrações e obrigou
 a harmonização de determinadas providências legais com outros Estados-membros, tais como
 a tipologia dos vistos e tipificação dos crimes de auxílio à imigração ilegal . Por essas razões
 foi preciso estabelecer uma nova legislação necessária para ajustar esta área, o que viria
 acontecer em Março 1993 com a introdução da Lei 59/93. Segundo Baganha “a primeira
 regulação explícita dos fluxos migratórios após a entrada de Portugal na Comunidade
 Europeia tinha como objectivo uma política de “imigração zero”, tão restritiva e selectiva nas
 entradas que, na prática, estancasse o fluxo migratório (…) e impedisse a fixação de ilegais
 em território nacional”59
 .
 É importante mencioar que antes desta Lei e especialmente por causa da imigração
 clandestina foi criado também o Decreto-lei nº212/92. O fim deste Decreto-lei foi a integração
 dos imigrantes clandestinos, que já residiram em Portugal, na sociedade portuguesa, e com
 base nela cerca de 39 000 imigrantes, sobretudo de países lusófonos, conseguiram legalizar a
 sua residência. Este processo terá tido “o objectivo declarado de revelar o crescente número
 102 de imigrantes que desde 1985 vinham entrando ou residindo ilegalmente no país”.
 Em 1995, o Partido Social venceu as eleições e criou o novo governo, que fiz o progresso
 importante na política imigratória. Pela primeira vez, o Programa do Governo incluiu medidas
 específicas relacionadas com a imigração, e considerou não somente a regulação dos fluxos
 migratórios, mas também a problemática da integração dos imigrantes. Desde meados de 90,
 várias medidas relativas à integração dos estrangeiros foram introduzidas. Por exemplo, em
 1996 os estrangieros vindos dos países onde os portugueses podiam votar nos eleições locais,
 foi concedido o mesmo direito. Os imigrantes também puderam entrar nos novos programas
 da política social baseadas na residência, não na nacionalidade. Nomeadamente trata-se do
 rendimento mínimo garantido (RMG)60
 , que garantiu o direito fundamental dos indivíduos a
 recursos que lhes permitam viver em conformidade com a dignidade humana.
 A outra ação mencionável deste governo foi a criação de regularização extraordinária da
 situação dos cidadãos que residiam em Portugal sem autorização legal – a Lei 17/96. A lei
 possibilitou a obtenção da autorização da residência por imigrantes que não participaram no
 59 BAGANHA, Maria Ioannis. Política de imigração: A regulação dos fluxos. In: Revista Crítica de Ciências Sociais, 73, 2005, 29-44. 60 A ideia RMG surge por causa da crise do emprego na União Europeia. Consequemente, cada país da União Europeia deveu assegurar aos seus cidadãos um “rendimento mínimo”, que existia além dos sistemas de protecção social já existentes, e que foi destinado a garantir que o rendimento dos mais pobres não diminua para além de um determinado limiar.
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 primeiro processo, que perderam o estatuto legal ou que entraram no país depois do programa
 de 1992. Desta vez foi legalizada a residência de 35 000 pessoas61
 , essencialmente os
 cidadões dos países da expressão portuguesa. Essa intenção dos legisladores encontra-se no
 Artigo 2 da lei 17/96, que diz que a regularização extraordinária pode ser requerida „pelos
 cidadãos originários de países de língua oficial portuguesa que tenham entrado no território
 nacional até 31 de Dezembro de 1995 e nele tenham residido continuadamente e disponham
 de condições económicas mínimas para assegurarem a subsistência, designadamente pelo
 exercício de uma actividade profissional remunerada (…)“. Para cidadãos de outros países, o
 limite de entrada era 25 de Março de 1995.
 No contexto da mudança da atitude do Estado relativamente ao fenómeno da imigração surge
 a Lei 244/98 de 8 de Agosto. A lei “veio introduzir alterações relevantes, principalmente no
 que se refere ao direito de reunificação familiar” . Com a Lei 244/98, a reunificação familiar
 passou a ser considerada um direito fundamental dos cidadãos estrangeiros. Este direito foi
 reconhecido expressamente ao residente (em situação legal) em Portugal, conferindo o direito
 de residência aos seus familiares estrangeiros. Só foi exigido que o requerente (residente)
 fizesse prova de dispor de alojamento adequado e de meios económicos suficientes para a
 subsistência do agregado familiar. A lei também estabeleceu diferentes tipos de vistos: visto
 de escala, para acesso à zona internacional de portos e aeroportos; visto de trânsito, para
 permanência de 5 dias; visto de curta duração, para permanência até 3 meses por semestre;
 visto de residência, para permanência até 6 meses, com o objetivo de o titular poder solicitar
 autorização de residência; visto de estudante; visto de trabalho, com autorização de
 permanência até um ano; e visto de estada temporária, para efetuar tratamento médico e para
 acompanhamento de familiares do doente. O cidadão estrangeiro deveria dispor de um
 documento de viagem válido para entrar no território português, ter um visto válido e
 adequado para o propósito da entrada, dispor de meios suficientes de subsistência, e não estar
 referenciado no Sistema de Informação de Schengen como pessoa não admissível.
 61 PEQUITO, José Pedro Ferreira Lourenço. Políticas de Imigração, Estado de Bem-Estar e População imigrante em Portugal *online+. Universidade Técnica de Lisboa, Instituto Superior de Economia e Gestão, 2009. Disponível em: https://www.repository.utl.pt/bitstream/10400.5/1149/1/Disserta%C3%A7%C3%A3o%20Mestrado%20Jos%C3%A9%20Pedro%20Pequito.pdf
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 Em 1998, o governo também mudou o sistema do recrutamento dos estrangeiros, que foi
 muito restritivo até este tempo, exigindo que os empregadores que possuiram uma empresa
 em Portugal tiveram pelo menos 90% dos nacionais portugueses entre o seu pessoal.62
 3.3.2 Diversificação dos movimentos (fins do século XX – presente)
 Anteriormente mencionámos o facto de o número dos imigrantes ter crescido
 significativamente entre 1980 e 2000, nos princípios do século XXI aconteceu um aumento
 muito mais maciço, quando os números da imigração duplicaram somente durante dois anos
 (por volta de 208 000 imigrantes residentes em 2000 e 413 300 em 200263
 ), principalmente
 por causa da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 4/2001. É possível indentificar alguns outros
 fatores que cotribuíram para atrair tantos imigrantes por volta de ano 2000, como a Exposição
 Mundial, que esteve sediada em Lisboa em 1998, e a entrada de Portugal na Zona Euro em
 1999. Para sediar o Expo, Portugal investiu muito na reconstrução da zona ocidental da
 cidade, que se encontrava num estado degradado. Nesse período vieram muitos imigrantes
 para colaborar na construção da Ponte Vasco da Gama, do Oceanário e dos outros edifícios
 modernos, a também na expansão da linha do metro e ligações ferroviárias.64
 Neste período acentua-se significativamente o processo de diversificação das origens dos
 imigrantes, incluindo mais Asiáticos (sobretudo Chineses e nacionais dos países do
 subcontinente indiano) e, especialmente milhares de provenientes dos países de Europa de
 Leste não pertencentes então à União Europeia que vieram durante poucos anos. Trata-se de
 romenos, moldavos, russos, e principalmente ucranianos, que no ano 2003 correspondiam ao
 maior grupo de estrangeiros em Portugal, com uma população de 64 821 indivíduos.65
 Este movimento de leste é característico pela sua intensidade e concentração temporal em
 poucos anos, sendo praticamente imprevisível como Portugal não tem nenhum tipo de laço
 histórico, cultural ou económico com a região, nem adoptou nenhuma política pró-activa de
 recrutamento de imigrantes desses países do ex-bloco socialista. Em geral podemos dizer que
 o estímulo que o iniciou foram as grandes mudanças nas regiões de origem depois da
 dissolução da União Soviética, quando os países sucessores entraram num período de
 62 SANTOS, Vanda. O discurso oficial do Estado sobre a emigração dos anos 60 a 80 e emigração dos anos 90 à actualidade *online+. In: Observatório da imigração, vol. 8, p. 17. Disponível em: http://www.oi.acidi.gov.pt/docs/pdf/EstudoOI%208.pdf 63 Segundo os dados do SEF são disponíveis aqui: http://www.sefstat.sef.pt/ evolucao.aspx 64 PINHO, Filipa; SANTOS, Mauro Augusto. A emigração portuguesa em contexto de crise econômica [online]. IN: XIX Encontro Nacional de Estudos Populacionais, ABEP, 2014. Disponível em: http://abep.info/files/trabalhos/trabalho_completo/TC-1-3-223-292.pdf 65 MALHEIROS, Jorge Macaísta, (org.). A Imigração Brasileira em Portugal. Colecção Comunidades, 1, Lisboa: ACIDI, 2007.
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 transição para uma economia de mercado e para um sistema de governo democrático.
 Segundo Baganha, o fluxo pode ser explicado por um conjunto de fatores. A sua intesidade
 pode ter sida causada pelas diferentes razões: elevada pressão migratória nas regiões de
 origem do fluxo; falta de controlo na emissão de vistos de curta duração por parte de outros
 países da União Europeia; facilidade de movimento dentro do espaço Schengen; tráfico de
 pessoas organizado a partir da Europa de Leste, normalmente sob o disfarce de denominadas
 “agências de viagem”.66
 Ao mesmo tempo é de destacar algumas principais determinantes da
 direcção do fluxo migratório: as diferenças salariais e de nível de vida existentes entre
 Portugal e os vários países de origem; a promoção de Portugal feita pelas “agências de
 viagem” dos países do Leste Europeu que ofereciam pacotes67
 atrativos e acessíveis a um
 largo segmento da população; a existência em Portugal de uma regularização extraordinária
 de trabalhadores imigrantes, aberta em permanência de Janeiro a Novembro de 2001; a
 escassez de mão de obra que se verificava no mercado de trabalho português, particularmente
 acentuada em sectores como a construção civil e obras públicas.68
 Nos princípios do século XXI também podemos falar sobre a “segunda vaga” de imigração
 brasileira, porque os números dos imigrantes brasileiros chegando em Portugal aumentaram
 bastante. Como já mencionámos, em contraste com a “primeira vaga” que incluira sobretudo
 trabalhadores profissionais, o movimento foi desta vez composto por indivíduos com níveis
 de educação mais baixos e portanto foi direccionado para segmentos do mercado de trabalho
 que não exigiam alta qualificação. A emigração surgiu no contexto da crise económica nos
 países do norte do Brasil, contudo a cotação do euro tornou-se um grande motivador. Outro
 fator interessante é que os brasileiros escolheram o país dos seus ancestros porque tiveram
 possibilidade de aceder à nacionalidade portuguesa, que depois podia servir como um
 instrumento para entrar nos outros países europeus.
 Durante poucos últimos anos (2011 – 2014) podemos observar o fenómeno de regresso dos
 imigrantes aos seus países de origem, causado pela crise financeira. As condições tem ainda
 piorado desde o início do “resgate financeiro” em 2011, porque devido à falta de recursos
 66 BAGANHA, Maria Ioannis; MARQUES, José Carlos; GÓIS, Pedro. Novas migrações, novos desafios: A imigração do Leste Europeu [online]. In: Revista Crítica de Ciências Sociais, 69, 2004. Disponível em: http://rccs.revues.org/1340. 67 Esses pacotes geralmente incluíram viagem, documentos, transporte e também a promessa do trabalho em Portugal. 68 BAGANHA, Maria Ioannis; MARQUES, José Carlos; GÓIS, Pedro. Novas migrações, novos desafios: A imigração do Leste Europeu *online+. Revista Crítica de Ciências Sociais, 69, 2004. Disponível em: http://rccs.revues.org/1340 .
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 para pagar os compromissos internacionais, o Portugal encontra-se na situação marcada por
 um crescente desemprego, pela redução dos salários e pelo aumento dos impostos.69
 Neste
 sentido convém ter em conta que a taxa de desemprego dos imigrantes é muito mais elevada
 que a dos portugueses, e contudo necessidade de regressar ao país de origem deles tem-se
 acentuado. Para demonstrar o decréscimo da população portuguesa residente em Portugal
 podemos usar as estatísticas do SEF70
 - em 2011 houve por volta de 437 mil estrangeiros
 residentes lá e já em 2014 esse número descresce para 395 mil.
 3.3.2.1 Política migratória dos últimos anos
 Em 2001 aconteceram outras mundanças na legislação migratória. O novo governo decidiu
 que as leis existentes não correspondem com as necessidades atuais, como foram demasiado
 restritivas e Portugal deveu confrontar os fluxos migratórios da Europa de Leste e Brasil, e a
 escassez da mão de obra.71
 A situação foi até tão séria, que a grande demanda sobre
 trabalhadores no mercado de trabalho portugues estava a atrair os estrangeiros para residar e
 trabalhar em Portugal ilegalmente. Como o resultado foi introduzida a nova possibilidade para
 os estrangeiros - autorização de permanência. Na verdade podemos dizer que a autorização de
 permanência foi um novo tipo de visto ou até o novo programa regularização extraordinária,
 porque permitiu a realização de trabalho temporário aos imigrantes que se encontrassem em
 situação ilegal, desde que fossem portadores de passaporte válido, proposta de contrato de
 trabalho e certificado de registo criminal. Podemos dizer que os titulares desta autorização até
 tiveram possibilidade a integrar-se na sociedade portuguesa, tendo em conta que a lei lhes
 permitiu o regrupamento familiar, e que no fim do período máximo de duração do visto
 puderam aplicar para a autorização residencial. Como a consequência da aprovação da lei,
 aproximadamente 184 mil pessoas regularizaram o seu estatuto, obtendo autorização de
 permanência.72
 69 PADILLA, Beatriz; ORTIZ, Alejandra. Fluxos migratórios em Portugal: do boom migratório à desaceleração no contexto de crise. Balanços e desafios. In: Rev. Inter. Mob. Hum., Brasília, Ano XX, Nº 39, p. 159-184, jul./dez. 2012. 70 Os dados do SEF são disponíveis aqui: http://www.sefstat.sef.pt/ evolucao.aspx 71 HORTA, Ana Paula Beja. As políticas de imigração em Portugal. Contextos e protagonistas. In: Revista Internacional em Língua Portuguesa III Série, nº 24, Associação das Universidades de Língua Portuguesa, 2011, p. 233 – 257. Disponível em: http://www.ces.uc.pt/myces/UserFiles/livros/1097_livro_migracoes.pdf 72 PEQUITO, José Pedro Ferreira Lourenço. Políticas de Imigração, Estado de Bem-Estar e População imigrante em Portugal *online+. Universidade Técnica de Lisboa, Instituto Superior de Economia e Gestão, 2009. Disponível em: https://www.repository.utl.pt/bitstream/10400.5/1149/1/Disserta%C3%A7%C3%A3o%20Mestrado%20Jos%C3%A9%20Pedro%20Pequito.pdf
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 O fim de nova lei de 2001 (Lei 4/2001) foi também regularizar a imigração futura e então
 prevenir a necessidade de outra regulação no futuro próximo. Também introduziu o novo
 sistema de quotas do recrutamento dos estrangeiros que foi baseado no relatório sobre a
 escassez de trabalhadores com qualificações específicas no mercado de trabalho nacional.
 Essas quotas eram identificadas para diversos sectores da economia e eram definidas em
 relatório elaborado anualmente pelo Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP),
 sob a tutela do Ministério do Trabalho. O fim deste sistema era a proteção do mercado de
 trabalho nacional, então as leis introduziram o controlo da admissão de estrangeiros mais
 rigoroso e proporcionaram possibilidades de entrada que permitam responder somente às
 necessidades do mercado de trabalho.
 O novo governo do PSD e o CDS/PP não partilhou a atitude do governo anterior quanto
 contexto legislativo permissivo relativamente às entradas. Foi também considerado que
 legislação em vigor estava demasiado orientada ao mercado e não à integração dos
 imigrantes. Portanto foi criado o novo Decreto-Lei 34/2003 que introduziu uma orientação
 integracionista dos imigrantes residentes no país e o combate à imigração ilegal. Com esta lei
 acabaram as autorizações de permanência, só manteu em vigor as já emitidas e passíveis de
 renovação. Para entrar em Portugal os imigrantes continuavam a necessitar de um visto
 passado no seu país de origem. O governo manteve o sistema de estabelecimento de quotas,
 mas com algumas mundanças. De dois em dois anos deveria ser emitido um Relatório de
 Oportunidades de Trabalho que informaria sobre o número de trabalhadores estrangeiros
 necessários em cada sector da economia, sendo baseado num inquérito efectuado aos
 empregadores e nas necessidades de mão de obra e desemprego registados nos centros de
 emprego. Para obter um visto de trabalho ou residência, o candidato deveria sempre possuir
 um contrato de trabalho antes de entrar em Portugal. Contudo, o processo da obtenção destes
 vistos ficou demasiado complexo e sobretudo ineficiente, porque o número de vistos emitidos
 ao abrigo das quotas estabelecidas por este relatório foi muito baixo. Por exemplo, em 2004 o
 número total de quotas foi 8500, tendo sido emitidos 899 vistos.73
 Durante 2003 e 2004 surgiram mais duas oportunidades de regularização extraordinária dos
 imigrantes. A primeira foi realizada pelo acordo bilateral entre Portugal e o Brasil a 11 de
 73 PEQUITO, José Pedro Ferreira Lourenço. Políticas de Imigração, Estado de Bem-Estar e População imigrante em Portugal *online+. Universidade Técnica de Lisboa, Instituto Superior de Economia e Gestão, 2009. Disponível em: https://www.repository.utl.pt/bitstream/10400.5/1149/1/Disserta%C3%A7%C3%A3o%20Mestrado%20Jos%C3%A9%20Pedro%20Pequito.pdf
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 Julho de 2003, que foi somente orientada a regularização de brasileiros em Portugal e de
 portugueses no Brasil. A segunda foi estabelecida no Decreto Regulamentar nº 6/2004 de 26
 de Abril, e abrangia cidadãos estrangeiros participantes no mercado de trabalho, que tivessem
 feito as deduções obrigatórias para a segurança social e a administração fiscal por um período
 mínimo de 90 dias anterior ao decreto.
 Em Agosto 2007 a nova lei regulando a imigração entrou em vigor – a Lei n.º 23/2007 (Lei de
 Estrangeiros), alterado pela Lei n.º 29/2012, de agosto 2012. Lei de estrangeiros tem com o
 seu objeto a definição das condições e procedimentos de entrada, permanência, saída e
 afastamento de cidadãos estrangeiros do território português, bem como o estatuto de
 residente de longa duração. A lei também transpõe diretivas da União para a ordem jurídica
 interna de Portugal, quais sao necessárias para a sua conformidade legal com o direito
 Europeio. São as diretivas relativas por exemplo ao direito da reunião familiar, a admissão de
 de estudantes dos países terceiros, aos intercâmbios de estudantes ou a admissão de nacionais
 de países terceiros para efeitos de investigação científica.
 3.3.2.2 Política de integração dos imigrantes dos últimos anos
 Já mencionámos que nos últimos anos existem tendências fortes na política migratória para
 criar melhores condições para integrar os estrangeiros. A base dos direitos dos imigrantes
 encontra-se no enquadramento constitucional. Além da restrição geral da discriminação, a
 Constituição também contem o artigo 15 que estipula que todos os estrangeiros em território
 português gozam dos mesmos direitos (com excepção dos direitos políticos) e estão sujeitos
 aos mesmos deveres que os cidadãos portugueses. Ainda ao abrigo da lei constitucional
 portuguesa, as pessoas originárias de países de língua oficial portuguesa podem gozar de um
 alargamento dos direitos de cidadania.74
 Em 1996 foi criada a posição do Alto Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas, a
 primeira agencia do governo orientada especificavamente a população dos migrantes
 residentes em Portugal, que também pode servir como a prova do melhoramento da posição
 destas pessoas. Esta agência foi estendida com a criação do Alto Comissariado para a
 Imigração e Minorias Étnicas (ACIME). A ACIME tive por missão colaborar na definição,
 execução e avaliação das políticas públicas, transversais e setoriais em matéria de migrações,
 relevantes para a atração dos migrantes nos contextos nacional, internacional e lusófono, para
 a integração dos imigrantes e grupos étnicos, em particular as comunidades ciganas, e para a
 74 MARQUES, José Carlos; BAGANHA, Maria Ioannis. Imigração e Política: o caso Português . Lisboa: FLAD, 2001, p. 44.
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 gestão e valorização da diversidade entre culturas, etnias e religiões. Em 2007 a ACIME
 transformou-se em Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural (ACIDI),
 passando a englobar toda a actividade governamental dedicada à inclusão, anti-discriminação
 e de diálogo intercultural.75
 A outra entidade que devia melhorar as condições da vida dos imigrantes é até hoje a
 Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial (CICDR), criada em 1999. A
 CICDR tem por objecto prevenir e proibir a discriminação racial sob todas as formas e
 sancionar a prática de actos que se traduzam na violação de quaisquer direitos fundamentais,
 ou na recusa ou condicionamento do exercício de quaisquer direitos económicos, sociais ou
 culturais, por quaisquer pessoas, em razão da sua pertença a determinada raça, cor,
 nacionalidade ou origem étnica. Em 2001, Comissão foi colocada sob a tutela do Ministério
 da Igualdade e em 2004 foi integrada no ACIME (ACIDI).
 75PEQUITO, José Pedro Ferreira Lourenço. Políticas de Imigração, Estado de Bem-Estar e População imigrante em Portugal *online+. Universidade Técnica de Lisboa, Instituto Superior de Economia e Gestão, 2009. Disponível em: https://www.repository.utl.pt/bitstream/10400.5/1149/1/Disserta%C3%A7%C3%A3o%20Mestrado%20Jos%C3%A9%20Pedro%20Pequito.pdf
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 4 Conclusão
 Movimentos migratórios são um fenómeno que pode estar observado de vários pontos de
 vista, por exemplo sociológico, psicológico, económico, político, histórico etc. No presente
 trabalho falámos sobre Portugal como um país tradicional de emigração, que tornou-se
 também um país de imigração. Observámos essa evolução durante os séculos, tendo em conta
 também os mais importantes fatores históricos, políticos ou jurídicos, que sem dúvida
 continuam a determinar as mudanças dos fluxos migratórios.
 Este trabalho procurava principalmente apresentar uma evolução do sistema migratório
 português. O estudo deste tema nos ajudou perceber melhor a motivação dos emigrantes e
 imigrantes e encontrar alguns aspetos interessantes desta problemática. Quanto à emigração,
 que é no caso de Portugal um fenómeno mais complexo e mais antigo, podemos destacar
 algumas carasterísticas principais. Inicialmente, a emigração servia sobretudo ao país e aos
 seus interesses coloniais. Logo depois, os emigrantes começaram a sair de Portugal para
 buscar melhor nível de vida e melhores oportunidades no mercado de trabalho. Estes
 movimentos foram quase sempre ligados com os fatores internais, como a crise económica ou
 estabelecimento político. Durante o tempo surgiram várias leis regulango a emigração, e até
 os anos 70 do século passado o país mantia controlo sob movimentos migratórios, porque
 precisava de satisfazer suas precisas primeiro. Isto acabou com o fim da ditadura e hoje já não
 existem restrições nenhumas e portugueses podem circular livramente no mundo.
 Inicialmente, os portugueses emigraram sobretudo para as suas colónias, possivelmente
 porque foi mais fácil integrar-se numa sociedade em que se fala mesma língua e onde existe
 uma cultura semelhante. Contudo, isto mudou durante o Estado Novo, precisamente durante
 os anos 50 do século XX. A maioria dos portugueses optava outros países europeus, que eram
 mais economicalmente desenvolvidos e ofereciam boas oportunidades do trabalho – e esta
 situação mante-se até presente. Contudo, nos últimos anos podemos observar certa reativação
 de um fluxo que já existiu no passado colonial, porque hoje há um número considerável dos
 portugueses quem emigram para Angola ou Moçambique. Mesmo como a emigração
 contemporânea para Europa, este movimento é motivado quase exclusivamente por existência
 dos melhores oportunidades no mercado de trabalho.
 Podemos dizer que emigração é uma tradição na sociedade portuguesa. Sem dúvida existe
 uma continuidade nos movimentos emigratórios – como se trata de uma tradição já desde o
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 século XIV-XV, ao percurso foram criadas comunidades portuguesas nos muitos países. Este
 facto é muito importante, porque facilita a integração do emigrante no país do destino.
 A imigração é um fenómeno muito mais recente em Portugal. Os primeiros fluxos
 consederáveis dos imigrantes chegaram só nos anos 80 do século passado. Logo depois da
 Revolução, Portugal tornou-se um país atraente e aberto aos cidadãos estrangeiros, porque foi
 preciso preencher as posições sobretudo não qualificadas, que eram vagas por causa de
 emigração dos portugueses. Nos anos 80 iniciou o processo de criação de um enquadramento
 legal da imigração atual, que hoje pode ser considerado muito desenvolvido, como é também
 orientado à problemática de integração dos imigrantes.
 Os primeiros fluxos grandes chegaram depois da Revolução de 1974, e foram ligados com o
 processo de descolonização. Trata-se sobretudo de portugueses retornados, mas vieram
 também outros imigrantes das antigas colónias africanas. Até os anos 90, a maioria de
 emigração para Portugal foi constituída por esses imigrantes africanos. Desde os fins do
 século XX até hoje podemos observar diversificação dos fluxos quanto à nacionalidade e
 mesmo assim cresceu o número dos imigrantes residentes em Portugal. Este fenómeno é
 causado pelas condições internas nos países de origem dos imigrantes, mas também pelas
 condições de vida existentes em Portugal e pela política migratória do país, que nos últimos
 20 anos ofereceu várias oportunidades de legalização da residência.
 Não é fácil dizer se o Portugal permanecerá o destino dos imigrantes também no futuro,
 porque ainda hoje tem problemas económicos e uma parte dos imigrantes já decidiu sair de
 país. O fato é que vários imigrantes só passam por Portugal e depois continuam para outros
 países europeus com mais oportunidades do trabalho. No nosso opinião, o número dos
 imigrantes residentes em Portugal será mais ou menos estável nos próximos anos.

Page 34
                        

34
 5 Bibliografia
 ARROTEIA, Jorge Carvalho. A Emigração portuguesa, suas origens e distribuição. Instituto
 de Cultura e Língua Portuguesa, 1983, p. 11.
 BAGANHA, Maria Ioannis; MARQUES, José Carlos. Imigração e Política: o caso
 Português. Lisboa: FLAD, 2001
 BAGANHA, Maria Ioannis. Política de imigração: A regulação dos fluxos. In: Revista
 Crítica de Ciências Sociais, 73, 2005, p. 29-44.
 CARREIRAS, Helena; MALAMUD, Andrés; PADILLA, Beatriz; XAVIERE, Maria;
 BUSSOLA, Diego. Do Fado ao Tango: A emigração portuguesa para a Região Platina. In:
 Sociologia, Problemas e Práticas, nº 54, Lisboa, CIES-ISCTE, Celta Editora, p. 49-74.
 CEPEDA, Francisco José Terroso. Emigração portuguesa: um fenómeno estrutural. Instituto
 Politécnico de Bragança, 1995, 70 p.
 COLLYER, Michael. Emigration Nations: Policies and Ideologies of Emigrant Engagement.
 Palgrave Macmillan, 2013, 368 p.
 JANUS 2001: ANUÁRIO DE RELAÇÕES EXTERIORES. Actualidade das Migrações: a
 imigração para Portugal. Lisboa: Público & Universidade Autónoma de Lisboa.
 LOPES, Sabrina. O desemprego de indivíduos com formação superior: a emigração como
 uma possível solução. FEP, 2013.
 MALHEIROS, Jorge Macaísta, (org.). A Imigração Brasileira em Portugal, In: Colecção
 Comunidades, 1, Lisboa: ACIDI, 2007.
 NETO, Felix. A migração portuguesa vivida e representada: contribuição para o estudo dos
 projectos migratórios. Secretaria de Estado das Comunidades Portuguesas, 1986, 628 p.
 ORTIZ, Alejandra; PADILLA, Beatriz. Fluxos migratórios em Portugal: do boom migratório
 à desaceleração no contexto de crise. Balanços e desafios. In: Rev. Inter. Mob. Hum.,
 Brasília, Ano XX, Nº 39, p. 159-184, jul./dez. 2012.
 OLIVEIRA, Nelson Clemente Santos Dias. A integração dos “retornados” no interior de
 Portugal: o caso do distrito da Guarda. In: IV Congresso Português de Sociologia, 2008.

Page 35
                        

35
 PIRES, Rui Pena (org.); MACHADO, Fernando Luís; PEIXOTO, João; VAZ, Maria João.
 Atlas das Migrações Internacionais, Lisboa, Tinta da China, 2010.
 Fontes eletrónicas:
 BAGANHA, Maria Ioannis. As correntes emigratórias portuguesas no século XX [online]. In:
 Análise Social, vol. XXIX (128), 1994 (4.°), p. 960. Disponível em:
 http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1223378081S4cET4df4Yh89IX7.pdf
 BAGANHA, Maria Ioannis; MARQUES, José Carlos; GÓIS, Pedro. Novas migrações, novos
 desafios: A imigração do Leste Europeu [online]. In: Revista Crítica de Ciências Sociais, 69,
 2004. Disponível em: http://rccs.revues.org/1340
 GÓIS, Pedro. MARQUES, José Carlos. A evolução do sistema migratório lusófono. Uma
 análise a partir da imigração e emigração portuguesa. In: Revista Internacional em Língua
 Portuguesa III Série, nº 24, Associação das Universidades de Língua Portuguesa, 2011, p. 213
 – 233. Disponível em:
 http://www.ces.uc.pt/myces/UserFiles/livros/1097_livro_migracoes.pdf
 HORTA, Ana Paula Beja. As políticas de imigração em Portugal. Contextos e protagonistas.
 In: Revista Internacional em Língua Portuguesa III Série, nº 24, Associação das
 Universidades de Língua Portuguesa, 2011, p. 233 – 257. Disponível em:
 http://www.ces.uc.pt/myces/UserFiles/livros/1097_livro_migracoes.pdf
 PACKLES, Maria Luisa Nabinger de Almeida. Notas sobre os imigrantes portugueses no
 Brasil (Sécs. XIX e XX) [online]. R. História, São Paulo, n. 123-124, p. 35-70, ago/jul.,
 1990/1991., p. 6. Disponível em:
 http://www.revistas.usp.br/revhistoria/article/viewFile/18636/20699
 PEIXOTO, João. Migração e mercado de trabalho em Portugal: investigação e tendências
 recentes. In: Migrações, número temático Imigração e Mercado de Trabalho, Observatório da
 Imigração, ACIDI, 19-45 (2), 2008. Disponível em:
 http://www.oi.acidi.gov.pt/docs/Revista_2/migracoes2_art1.pdf
 PEQUITO, José Pedro Ferreira Lourenço. Políticas de Imigração, Estado de Bem-Estar e
 População imigrante em Portugal [online]. Universidade Técnica de Lisboa, Instituto
 Superior de Economia e Gestão, 2009. Disponível em:
 http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1223378081S4cET4df4Yh89IX7.pdf
 http://www.revistas.usp.br/revhistoria/article/viewFile/18636/20699

Page 36
                        

36
 https://www.repository.utl.pt/bitstream/10400.5/1149/1/Disserta%C3%A7%C3%A3o%20Me
 strado%20Jos%C3%A9%20Pedro%20Pequito.pdf
 PINHO, Filipa; SANTOS, Mauro Augusto. A emigração portuguesa em contexto de crise
 econômica [online]. IN: XIX Encontro Nacional de Estudos Populacionais, ABEP, 2014.
 Disponível em: http://abep.info/files/trabalhos/trabalho_completo/TC-1-3-223-292.pdf
 PIRES, Rui Pena; PEREIRA, Cláudia; AZEVEDO, Joana; RIBEIRO, Ana Cristina.
 Emigração Portuguesa [online]. Relatório Estatístico 2014, Lisboa, Observatório da
 Emigração e Rede Migra, Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), CIES-IUL, e
 DGACCP. Disponível em:
 http://www.observatorioemigracao.secomunidades.pt/np4/?newsId=3924&fileName=OEm_E
 migracaoPortuguesa2014_RelatorioEst.pdfCIES-IUL, e DGACCP. Disponível em:
 http://www.observatorioemigracao.secomunidades.pt/np4/?newsId=3924&fileName=OEm_E
 migracaoPortuguesa2014_RelatorioEst.pdf
 SANTOS, Vanda. O discurso oficial do Estado sobre a emigração dos anos 60 a 80 e
 emigração dos anos 90 à actualidade [online]. In: Observatório da imigração, vol. 8, p. 17.
 Disponível em: http://www.oi.acidi.gov.pt/docs/pdf/EstudoOI%208.pdf
 SERRÃO, J. Conspecto histórico da emigração portuguesa [online]. In: Análise Social, Vol.
 VIII, 1970 (nº32), p. 597-617. Disponível em:
 http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1224258510R3rFG4jc9La79ZA4.pdf
 SAMPAIO, Thiago Henrique. Portugal em África: a política de emigração para as colônias
 (1890 – 1974) [online]. In: CESP, Vol. 3, No 6, 2014. Disponível em:
 http://cadernos.iesp.uerj.br/index.php/CESP/article/view/141/115
 https://www.repository.utl.pt/bitstream/10400.5/1149/1/Disserta%C3%A7%C3%A3o%20Mestrado%20Jos%C3%A9%20Pedro%20Pequito.pdf
 https://www.repository.utl.pt/bitstream/10400.5/1149/1/Disserta%C3%A7%C3%A3o%20Mestrado%20Jos%C3%A9%20Pedro%20Pequito.pdf
 http://www.oi.acidi.gov.pt/docs/pdf/EstudoOI%208.pdf
 http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1224258510R3rFG4jc9La79ZA4.pdf


                        

                                                    
LOAD MORE
                                            

                

            

        

                
            
                
                    
                        Related Documents
                        
                            
                        

                    

                    
                                                
                                                                                              
                                    
                                        
                                            
                                                
                                            
                                        

                                        
                                            A percepção de desertificação em Portugal: análise...

                                            
                                                
                                                    Category: 
                                                    Documents
                                                

                                            

                                                                                    

                                    

                                

                                                                                                                            
                                    
                                        
                                            
                                                
                                            
                                        

                                        
                                            Processos migratórios no Brasil- Os movimentos migratórios

                                            
                                                
                                                    Category: 
                                                    Documents
                                                

                                            

                                                                                    

                                    

                                

                                                                                                                            
                                    
                                        
                                            
                                                
                                            
                                        

                                        
                                            CAUSAS DOS MOVIMENTOS MIGRATÓRIOS

                                            
                                                
                                                    Category: 
                                                    Documents
                                                

                                            

                                                                                    

                                    

                                

                                 
                                                                                               
                                    
                                        
                                            
                                                
                                            
                                        

                                        
                                            Movimentos migratórios; PIB e refugiados

                                            
                                                
                                                    Category: 
                                                    Documents
                                                

                                            

                                                                                    

                                    

                                

                                                                                                                            
                                    
                                        
                                            
                                                
                                            
                                        

                                        
                                            TEXTO PARADISCUSSÃO N°95 OSMOVIMENTOS MIGRATÓRIOS …...

                                            
                                                
                                                    Category: 
                                                    Documents
                                                

                                            

                                                                                    

                                    

                                

                                                                                                                            
                                    
                                        
                                            
                                                
                                            
                                        

                                        
                                            POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AS MIGRAÇÕES...

                                            
                                                
                                                    Category: 
                                                    Documents
                                                

                                            

                                                                                    

                                    

                                

                                 
                                                     

                                                
                                                                                              
                                    
                                        
                                            
                                                
                                            
                                        

                                        
                                            FLUXOS MIGRATÓRIOS, HIERARQUIA DAS CIDADES E ... · baixa....

                                            
                                                
                                                    Category: 
                                                    Documents
                                                

                                            

                                                                                    

                                    

                                

                                                                                                                            
                                    
                                        
                                            
                                                
                                            
                                        

                                        
                                            1 movimentos migratórios mundiais publicar

                                            
                                                
                                                    Category: 
                                                    Education
                                                

                                            

                                                                                    

                                    

                                

                                                                                                                            
                                    
                                        
                                            
                                                
                                            
                                        

                                        
                                            MOVIMENTOS MIGRATÓRIOS NO BRASIL: TEMPOS E ESPAÇOS ·...

                                            
                                                
                                                    Category: 
                                                    Documents
                                                

                                            

                                                                                    

                                    

                                

                                 
                                                                                               
                                    
                                        
                                            
                                                
                                            
                                        

                                        
                                            Métodos e técnicas de mensuração de movimentos...

                                            
                                                
                                                    Category: 
                                                    Documents
                                                

                                            

                                                                                    

                                    

                                

                                                                                                                            
                                    
                                        
                                            
                                                
                                            
                                        

                                        
                                            Movimentos migratórios e urbanização

                                            
                                                
                                                    Category: 
                                                    Documents
                                                

                                            

                                                                                    

                                    

                                

                                                                                                                            
                                    
                                        
                                            
                                                
                                            
                                        

                                        
                                            (6034) Movimentos Migratórios No Brasil -...

                                            
                                                
                                                    Category: 
                                                    Documents
                                                

                                            

                                                                                    

                                    

                                

                                 
                                                     

                                            

                

            

        

            



    
        
            	Powered by Cupdf


            	Cookie Settings
	Privacy Policy
	Term Of Service
	About Us


        

    


    

    
    
    

    
    
    

    
    
        
    
    















